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1. Antecedentes

1.1  Análise da situação



De acordo com o Censo do IBGE realizado em 2000, localizava-se entre 15 a 24 anos
 , cerca de 20% da população brasileira, aproximadamente 34 milhões de jovens, que, em sua diversidade, expressavam de forma mais contundente as diferenças e as desigualdades sociais que caracterizam nossa sociedade. 


A mesma pesquisa aponta que existem grandes disparidades de renda entre os jovens: a maioria (68,7%) vivia em famílias que tinham uma renda per capita menor do que 1 salário mínimo (dentre esses encontramos 12,2% (4,2 milhões) em famílias com renda per capita de até ¼ do salário mínimo). Apenas 41,3% (14,1milhões) viviam em famílias com renda per capita acima de um salário mínimo. 


Nos dias atuais, a vulnerabilidade juvenil está fortemente relacionada ao crescimento (sem sustentabilidade sócio-ambiental) das grandes cidades. Várias pesquisas atestam a precariedade das condições de vida dos jovens nas capitais brasileiras. A situação é mais grave em cidades que recebem maiores fluxos migratórios, mas, em todas as capitais dos Estados brasileiros, a perversa conjugação entre carências econômicas, presença do narcotráfico e práticas de corrupção policial torna, ainda,  a juventude alvo preferencial da violência urbana.

Segundo dados do Censo/IBGE de 2000, 84% dos jovens brasileiros viviam no meio urbano, sendo que 31% em regiões metropolitanas, onde se evidenciava o crescimento de favelas e de periferias caracterizadas pela ausência de infra-estrutura e equipamentos urbanos e de segurança pública.


Os dados existentes comprovam que a violência das grandes cidades atinge particularmente aos jovens. Publicação da UNESCO mostra que, em 2002, a taxa de homicídios na população jovem foi de 54,5 para cada 100 mil, contra 21,7 para o restante da população. Dados do Mapa da Violência III, da UNESCO (2002), indicavam que essa taxa, para o grupo de jovens de 15 a 24 anos no Brasil (45,8 por 100 mil jovens, em 1999) era a terceira maior do mundo, ficando atrás apenas da Colômbia e de Porto Rico e sendo quase 8 vezes maior que a da Argentina (6,4 por 100 mil jovens em 1998). 


Considerando o perfil de renda e, também, outros indicadores de desigualdade social, evidenciam-se alguns dos principais problemas com os quais se deparam hoje os jovens brasileiros:

· Acesso restrito à educação de qualidade e frágeis condições para a permanência nos sistemas escolares;

· Inadequação da qualificação para o mundo do trabalho;

· Envolvimentos com drogas, gravidez precoce, mortes por causas externas  (homicídio, trânsito e suicídio); 

· Baixo acesso às atividades de esporte, lazer e cultura.


Se esses problemas, com pesos bastante diferenciados, dizem respeito à grande maioria dos jovens brasileiros, quando examinamos a situação particular dos jovens de 18 a 24 anos constatamos que constituem o grupo mais vulnerável da sociedade brasileira. São os mais atingidos pelas fragilidades do sistema educacional, pelas mudanças no mundo do trabalho e, ainda, os mais destituídos de apoio de redes de proteção social. Os dados a seguir confirmam esse quadro de extrema vulnerabilidade.


Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, em 2003
 , havia no Brasil 23,4 milhões de jovens de 18 a 24 anos, dos quais apenas 7,9 milhões (34%) estavam freqüentando a escola. Portanto, 15,4 milhões de jovens de 18 a 24 anos estavam fora da escola. Desses:
· 753,4 mil (4,9%) eram analfabetos;

· 5,4 milhões (35,3%) não haviam concluído o Ensino Fundamental;

· 1,7 milhão (11%) haviam concluído o Ensino Fundamental;

· 1,2 milhão (7,8%) haviam começado o Ensino Médio, mas não o haviam concluído;

· 5,8 milhões (37,5%) haviam concluído o Ensino Médio;

· 547 mil (3,5%) haviam cursado pelo menos um ano de Ensino Superior.


Parte relevante dos 23,4 milhões de jovens, de 18 a 24 anos, não estava inserido no mercado de trabalho formal, destes, 3,0 milhões declararam-se como desempregados. Sendo que as maiores taxas de desemprego encontravam-se exatamente nas regiões metropolitanas, 24,6%. 


Os dados anteriores seriam suficientes para identificar a juventude como grupo etário para a execução de ações intencionais e direcionadas de combate às diversas formas de reprodução das desigualdades existentes, mas, principalmente, os jovens de 18 a 24 anos, residentes nas regiões metropolitanas, que estão fora da escola e que não possuem vínculos formais de trabalho, como o segmento juvenil particularmente atingido pelo processo de exclusão social.

1.2. Ação Proposta


Fruto do trabalho do grupo interministerial, o 
Governo Federal propôs uma serie de desafios e ações simultâneas para o desenvolvimento da juventude brasileira. E, pelas razoes expostas, para atender a urgente demanda dos jovens de 18 a 24 anos, residentes nas regiões metropolitanas, que estão fora da escola e que não possuem vínculos formais de trabalho, foi desenhado o Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária – ProJovem, criado como programa emergencial e experimental, destinado a executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros:

1. A Elevação do grau de escolaridade visando a conclusão do ensino fundamental;

2. A Qualificação profissional voltada a estimular a inserção produtiva cidadã;

3. O Desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local.


Nesse contexto, foi editada a Medida Provisória nº 238-b, de 2005
 , transformada na Lei 11.129 de 30 de junho de 2005, instituindo o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, e criando o Conselho Nacional da Juventude – CNJ, e a Secretaria Nacional de Juventude - SNJ no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República.


À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir diretamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente, e entre outras: “... na formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas públicas para a juventude e na articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas de juventude...”.  


Com a implementação efetiva da nova estrutura organizacional, caberá a Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República: Articular todos os programas e projetos destinados, em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, entre eles, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem. E entre outras atribuições: formular, supervisionar, coordenar, integrar e articular políticas públicas para a juventude; articular, promover e executar programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados para a implementação de políticas para a juventude.


Cabendo ao Conselho Nacional de Juventude – CNJ: formular e propor diretrizes da ação governamental, voltadas à promoção de políticas públicas de juventude, fomentar estudos e pesquisas e o intercâmbio entre as organizações juvenis. 


Sendo assim, o ProJovem foi concebido em um marco global de construção de uma Política Nacional de Juventude, prevendo a integração e o desenvolvimento de programas e ações, de curto, médio e longo prazo, voltadas para o desenvolvimento integral do jovem brasileiro, o que representou uma resposta efetiva à uma necessidade real e uma dupla aposta: criar as condições para romper o ciclo de reprodução das desigualdades e restaurar a esperança da sociedade em relação ao futuro do Brasil.


A implantação simultânea do Programa, da Secretaria, e do Conselho, com suas distintas e complementares finalidades e funções, representa um novo patamar de políticas públicas voltadas para a juventude brasileira, aonde a juventude é considerada de forma integral, em suas singularidades, diversidades, vulnerabilidades e potencialidades.

1.3 – Beneficiários e Características do Público Alvo

A presente tem como principais beneficiários os jovens participantes do ProJovem; suas famílias; e suas comunidades, e impacta positivamente em toda a sociedade. 
Os jovens que participarão do Programa apresentam alguns traços a serem considerados para o desenvolvimento do programa:

· Moram em periferias das grandes cidades, encontram-se excluídos da escola e do trabalho e marcados por diversos e profundos processos de discriminação: étnico-racial, de gênero, geracional, de religião, entre outros;

· Vivenciam uma experiência geracional inédita que os conecta a processos globais de comunicação e, ao mesmo tempo, a complexas realidades locais de exclusão;

· Apresentam especificidades quanto a linguagens, motivações, valores, comportamentos, modos de vida e, ainda, em relação ao trabalho, à escola, saúde, religião, violência, questão sexual etc;

· Revelam trajetórias pessoais bastante diferenciadas entre si, marcadas pelos ditames da sociedade de consumo, por experiências de risco e por situações de violência, mas também por novas formas de engajamento social geradoras de autovalorização e construtoras de identidades coletivas.

Devido à logística de implementação do Programa ProJovem, todo material desenvolvido e testado por meio do Projeto PNUD será submetido à análise e validação da Direção Nacional do Projeto. Esta avaliação do material tem por objetivo adequar o conteúdo elaborado à realidade de implementação do Programa e dos jovens beneficiados, bem como, proporcionar à Direção Nacional do Projeto incorporar essa atividade nas ações constantes do próprio Programa. 

2 – Metas e Estratégias

2.1. Meta do ProJovem

O ProJovem tem como meta: atuar em todas as 27 capitais brasileiras, atendendo a 400.000 jovens, no período de 2005 a 2007. Esse contingente representa cerca de 40% do universo de jovens de 18 a 24 anos que vivem nas capitais, terminaram apenas a quarta série do ensino fundamental, estão atualmente fora da escola e não possuam vínculo formal de trabalho.

 O Programa atenderá jovens de 18 a 24 anos, por meio de um curso que proporcionará formação integral
 por um período de 12 meses. Aos alunos devidamente matriculados, será concedido um auxílio financeiro mensal, no valor de R$ 100,00.

2.2. Finalidade

O ProJovem tem como finalidade proporcionar formação integral ao jovem, por meio de uma efetiva associação entre:

· Elevação da escolaridade, tendo em vista a conclusão do ensino fundamental;

· Qualificação profissional com certificação de formação inicial;

· Desenvolvimento de ações comunitárias de interesse público.

O Programa deverá contribuir especificamente para:

·  a re-inserção do jovem na escola;

· a identificação de oportunidades de trabalho e capacitação dos jovens para o mundo do trabalho;

· a identificação, elaboração de planos e o desenvolvimento de experiências de ações comunitárias;

· a inclusão digital como instrumento de inserção produtiva e de comunicação.

2.3.  Estratégia de Implementação e Gestão Compartilhada

O ProJovem foi concebido como instrumento de inclusão social em seu sentido pleno, o que pressupõe uma nova perspectiva de cooperação interdisciplinar, voltada para o desenvolvimento de saberes, conhecimentos, competências e valores de solidariedade e cooperação contemporâneos do século XXI, e caracteriza-se por:

· Valorizar a singularidade da condição juvenil, suas necessidades, seus desejos frente à sua condição sócio-econômica e cultural;

· Reconhecer o jovem como sujeito de direitos;

· Viabilizar sua participação ativa no processo de aprendizagem em que está envolvido.

O programa busca superar os grandes hiatos existentes entre a escola e a vida, entre aprendizado teórico e prático, entre escola e mundo do trabalho, entre a preparação do cidadão para o futuro e a ação do jovem cidadão no presente. 

As estratégias propostas buscam reconduzir os jovens participantes do programa para os sistemas educacionais, criando e validando múltiplas formas e múltiplos espaços de aprendizagem, de modo a ampliar o acesso aos sistemas de ensino e aumentar a probabilidade de permanência neles. Para tanto, desenvolveu-se uma organização curricular inovadora e flexível, com base na integração indissociável entre educação básica, qualificação profissional e ação comunitária, a ser desenvolvido em todas as capitais e no Distrito Federal.  

Nesse sentido, a implementação de um programa de abrangência nacional exige a geração e o fornecimento de informações, de forma rápida, eficiente e segura, para as organizações parceiras, aliado aos requisitos de controle de execução das atividades previstas para a operacionalização do Programa (especialmente a avaliação de sua efetividade e o pagamento de auxílio-financeiro com suas condições).

Com esta finalidade, foi previsto no Plano de Implementação do ProJovem, um Sistema de Monitoramento e Avaliação que se responsabilizará pelo contínuo aperfeiçoamento do projeto e seu funcionamento regular, permitindo avaliar a qualidade do curso: interna e externamente. 

Para tanto, se prevê parcerias com instituições regionais capazes de operar o sistema informático de supervisão de forma descentralizada, por meio de registro e acompanhamento da produção de resultados, do monitoramento e da avaliação dos resultados.

Além do Sistema de Monitoramento e Avaliação, o Plano de Implementação do ProJovem organiza-se em quatro outros sistemas, todos integrados. São eles: o Sistema Instrucional, o Sistema Operacional, o Sistema de Apoio Pedagógico ao Estudante e o Sistema de Comunicação e Informação.

A organização da gestão do ProJovem conta com um Comitê Gestor, que se encontrará mensalmente, coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República e integrado pelo Ministério da Educação, Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Como suporte operacional, o Comitê contará com uma Comissão Técnica também composta por representantes da Secretaria-Geral e dos três Ministérios parceiros. 

2.4. Sobre o Projeto PNUD

O Projeto de Cooperação Técnica ao Programa ProJovem, desenhado e implementado em parceria com o PNUD, permite à Coordenação Nacional do ProJovem desenvolver, testar e validar o modelo de execução descentralizado do Programa. Os mecanismos para monitoramento e avaliação, componente fundamental para acompanhar o desenvolvimento do Programa em âmbito nacional, será pilotado e implementado junto às unidades de coordenação do Programa nos municípios. O Projeto também permitirá a avaliação da implementação e efetividade do Programa, ao desenvolver indicadores que serão submetidos à coordenação do ProJovem para aprovação e posterior execução da avaliação. 

Visando o sucesso deste do Programa, torna-se também necessário ao Projeto desenvolver e implementar uma rede de comunicação e gestão compartilhada entre agentes de todas as esferas de governo envolvidas – federal, estadual e municipal – o que engloba ações previstas de capacitação de educadores e coordenadores do ProJovem nos municípios, de desenvolvimento de sistemas de gestão e informação, bem como de disseminação de informação e resultados obtidos junto à comunidade e tomadores de decisão na esfera pública. 

Para a implementação destas ações previstas no Projeto, a Coordenação Nacional do ProJovem disponibilizará equipe pertencente ao seu quadro funcional e/ou alocadas na Secretaria Nacional de Juventude, que comporá a Unidade de Coordenação do Projeto. 

2.5. Análise de Riscos

Um dos maiores riscos para a plena execução deste Programa está relacionado ao seu marco legal. A Lei (pois a MP já foi convertida) Medida Provisória 238-B de 2005, que regulamenta e institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem, prevê em seus Artigos 1º e 2º restrições de prazo de validade do programa, inicialmente previsto para 2 anos, com prorrogação mediante disponibilidade orçamentária. 

“§ 1º O ProJovem terá validade pelo prazo de 2 (dois) anos, devendo ser avaliado ao término do 2º (segundo) ano, com o objetivo de assegurar a qualidade do Programa.

§ 2º O Programa poderá ser prorrogado pelo prazo previsto no § 1º deste artigo, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras da União.”

Devido a este fator, optou-se por inserir no Projeto a ser implementado com o PNUD as atividades relativas à avaliação do Programa, o que disponibilizará subsídios para tomada de decisões futuras relativas à continuidade do ProJovem. E cabe ainda destacar uma premissa da articulação a ser estabelecida junto aos municípios em que o Programa será instituído, sem a qual o sucesso e a continuidade do Programa também não estariam assegurados. 

Por fim, é importante mencionar que as dotações orçamentárias anuais são consignadas pelo Governo Federal conforme previsão de arrecadação de recursos financeiros, o que ocorre somente no ano anterior à liberação desses recursos. Ou seja, o orçamento de 2007 somente será previsto no ano de 2006. Desta forma, pode haver contingenciamento orçamentário, o que certamente implicaria em revisão do presente Projeto.

3 – Objetivo de Desenvolvimento e Ação Programática

Objetivo de Desenvolvimento

Fortalecer e aprimorar políticas voltadas para a juventude implementando ações com vistas à formação integral de jovens por meio de uma efetiva associação entre elevação de escolaridade, qualificação profissional e desenvolvimento de ações comunitárias de interesse público. 

Resultado 1. Mecanismos para Monitoramento, Supervisão e Avaliação Desenvolvidos e Implantados.

Produto 1.1.
Sistema Informatizado de Registro e Processamento de Dados desenvolvido e implantado, integrando e produzindo informações necessárias aos núcleos, estações da juventude, coordenações municipais, nacional, e do comitê gestor. 

Ações:

1.1.1- Adaptar o sistema para gestão do ProJovem; 

1.1.2- Desenvolver e adaptar sistema para supervisão do ProJovem; 

1.1.3- Capacitar os usuários que utilizarão os sistemas para o ProJovem; 

1.1.4- Implantar os sistemas a serem adaptados para o ProJovem; 

1.1.5- Prover suporte técnico aos sistemas adaptados para o ProJovem; 

1.1.6- Emitir relatórios periodicamente;

1.1.7- Implantar, testar e validar os sistemas e administração do banco de dados nacional do ProJovem; 

1.1.8- Elaborar, pré-testar e editorar itens e arquivamento em banco de itens para avaliação diagnóstica de alunos do ProJovem;

1.1.9- Proporcionar leitura óptica dos cartões de resposta da avaliação diagnóstica, análise dos dados, produção dos resultados para os alunos do ProJovem e lançamento dos resultados no sistema de gestão; 

1.1.10- Processar dados de avaliação do programa e produção dos relatórios correspondentes.

Produto 1.2.
Avaliação da implementação e da efetividade do Programa.

Ações:

1.2.1- Coletar dados para subsidiar a elaboração dos instrumentos;

1.2.2- Elaborar instrumentos para avaliação do programa;

1.2.3- Implementar procedimento de pesquisa;

1.2.4- Coletar e analisar dados;

1.2.5- Avaliar a implementação e efetividade do programa;

1.2.6- Preparar relatório de avaliação preliminar;

1.2.7- Preparar relatório de avaliação final.

Resultado 2. Gestão do ProJovem fortalecida

Produto 2.1.
Sistema Informatizado de Gestão Compartilhado desenhado, desenvolvido, adaptado e implementado.

Ações:

2.1.1- Desenhar a arquitetura do sistema de gestão compartilhado;

2.1.2- Desenvolver Módulo de gerenciamento de contratos e convênios;

2.1.3- Desenvolver Módulo de execução orçamentária e financeira;

2.1.4- Desenvolver módulo de acompanhamento de ações do ProJovem;

2.1.5- Testar módulos desenvolvidos;

2.1.6- Desenvolver módulo de relatório gerencial compartilhado;

2.1.7- Desenvolver o sitio do ProJovem.

Produto 2.2.
Coordenação do Programa capacitada e estruturada.

Ações:

2.2.1- Participar de cursos e seminários sobre a temática de juventude;

2.2.2- Promover seminários com a participação dos ministérios gestores, funcionários da Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República e demais parceiros;

2.2.3- Produzir material de interesse da coordenação nacional;

2.2.4- Promover trocas de Experiências Nacionais e Internacionais sobre Programas de Juventude.

Resultado 3. Educadores, coordenações do ProJovem no âmbito municipal e do Distrito Federal, e outras agentes envolvidos capacitados.

Produto 3.1.
Cursos e seminários de capacitação desenvolvidos e implantados para educadores e coordenadores do ProJovem.

Ações:

3.1.1- Promover cursos e seminários para capacitação nos municípios e Distrito Federal.

Produto 3.2. 

Materiais instrucionais e técnico-pedagógicos elaborados, impressos e distribuídos.

Ações:

3.2.1- Produzir, imprimir e distribuir materiais didático-pedagógicos para os jovens matriculados no ProJovem, de acordo com as diretrizes curriculares do Programa; 

3.2.2- Selecionar, adquirir e distribuir acervo de livros, vídeos, filmes, músicas, arquivos eletrônicos e materiais complementares.

Resultado 4. Informações e Resultados do ProJovem disseminados.

Produto 4.1.
Comunidades de aprendizagem, trabalho e de convivência social formadas e fomentadas.

Ações:

4.1.1- Elaborar, editar, Imprimir e distribuir Jornal do ProJovem; 

4.1.2- Prover apoio técnico e informativo para as Centrais de Atendimento; 

4.1.3- Desenvolver e implantar Sítio na WEB.
Produto 4.2.
Projeto de Apoio ao ProJovem avaliado globalmente e resultados disseminados.

Ações:

4.2.1- Desenhar a proposta de avaliação global e coletar dados;

4.2.2- Realizar avaliação global do projeto;

4.2.3- Sistematizar e disseminar experiência do ProJovem;

4.2.4- Realizar seminários nacionais e internacionais;

4.2.5- Elaborar, produzir e disseminar materiais informativos específicos.

4 - A Importância da Colaboração Internacional

A Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República, que contará com apoio e suporte técnico especializado para construção de modelos e subsídios que estimulem o desenvolvimento social e humano da juventude em nosso País.

A parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) nesse momento é de fundamental importância, do ponto de vista de contribuição técnica, para a Secretaria de Juventude do Governo Federal. 

Cabe registrar que Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem contribuirá para o estabelecimento de um ambiente propício para o desenvolvimento social e econômico da juventude brasileira, estando em perfeita coerência com a missão do PNUD.  Além disso, a experiência do PNUD no desenvolvimento de projetos ao longo de quatro décadas no Brasil, especialmente nas áreas de gestão, treinamento e controle social, poderá contribuir substancialmente para implementação das ações pretendidas.

A experiência do PNUD na construção de metodologias de avaliação e construção de indicadores sociais e humanos também merece destaque. O Índice de Desenvolvimento Humano nas suas mais variadas versões tem pautado a elaboração de políticas públicas nacionais e as estratégias de doação e acordos de empréstimos de organismos multilaterais. No Brasil, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) tem sido instrumento para distribuição de recursos federais, bem como critério para a implementação de programas sociais no âmbito dos estados. Adicionado a este esforço de construção e disseminação de indicadores sociais e humanos o PNUD, por determinação da ONU, vêm prestando assessoria técnica aos países membros na construção de indicadores específicos que auxiliam na definição de políticas públicas voltadas para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).   

Complementarmente, a presença do PNUD em mais de 150 países o coloca como um parceiro privilegiado para promover a troca de experiências e informações internacionais sobre políticas, programas e projetos de inclusão social. Internamente ao país, as atribuições do PNUD como órgão coordenador do sistema Nações Unidas facilitam o melhor aproveitamento do conhecimento especializado das diferentes agências do sistema em torno do estabelecimento de propostas convergentes de trabalho, ajustadas aos interesses e necessidades do país. 

Finalmente, cumpre observar que a experiência de execução nacional de projetos de cooperação técnica internacional acumulada pelo PNUD e ABC nos últimos 15 anos é uma garantia de gestão eficiente de recursos do Projeto. Nessa área, procedimentos e instrumentos definidos ao longo desse período permitem uma gestão de recursos ágil, flexível, transparente e confiável. 

5 - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO
5.1 - Papéis e responsabilidades institucionais dos organismos envolvidos no projeto

Da Secretaria Nacional de Juventude – SNJ da Secretaria-Geral da Presidência da República

Estima-se que a duração do Projeto será de 3 (três) anos, contados a partir da data de assinatura. A execução estará a cargo da Coordenação do ProJovem (UGP), conforme indicado pelo Diretor Nacional do Projeto. Ademais, a gestão administrativo-financeira caberá a um coordenador geral, apoiado por técnicos do quadro do Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) da Secretaria-Geral da Presidência da República.  A Coordenação será responsável pela preparação dos Planos Operacionais e de execução do Projeto. As atribuições são descritas abaixo:

· Articulação com as Coordenadorias da SNJ, PNUD, ABC/MRE e outros organismos dos Governos federal, estadual e municipal visando ao desenvolvimento dos produtos e atividades previstos no Projeto;

· Detalhamento do Plano de Trabalho anual, estimando recursos necessários a sua execução e informando ao PNUD para seu acompanhamento bem como alimentando o processo de revisões, quando necessário;

· Detalhamento das intervenções propostas no Plano de Trabalho do Projeto de Cooperação Técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas e cronogramas, em parceria com o PNUD;

· Apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto e médio prazos para prover assistência técnica às atividades do Projeto;

· Identificar consultores, fornecedores, e estabelecer critérios para sua seleção, em colaboração com o PNUD;

· Desenvolver estudos necessários à implantação, monitoria e avaliação do Projeto;

· Desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

· Participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos e das comissões de análise de propostas em processos licitatórios das aquisições de bens e serviços para a execução do Projeto;

· Supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

· Monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com modelos do PNUD;

· Desenvolver em conjunto com o PNUD e ABC, exercícios de avaliação final do Projeto;

· Participar das reuniões tripartites de monitoria, revisão e avaliação do Projeto;

· Propor alterações/ revisões do Projeto ao PNUD, quando necessário;

· Responder a auditorias internas e externas do Projeto mantendo arquivada a documentação necessária;

· Articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos de implementação do Projeto.

Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD

O PNUD cooperará com a Secretaria Nacional de Juventude - SNJ da Secretaria-Geral da Presidência da República desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e apoio às atividades de contratação de pessoa física, aquisição de bens e serviços e utilização de insumos. O PNUD ainda colocará a disposição da SNJ seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe coordenadora na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

· Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;

· Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;

· Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;

·  Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

· Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

· Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e,

· Acesso ao sistema corporativo de monitoramento e gerenciamento de projetos (SAP).

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação de profissionais não poderá exceder a duração no Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, em vinculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

O supracitado Projeto poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com a SNJ.  Os recursos financeiros para tal Projeto estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.  Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica. 

Para prover os serviços acima mencionados a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, na sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

6.  OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS 

T Í T U LO I
Do Objeto
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/05/021 – Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem (daqui por diante denominado “BRA/05/021”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto fortalecer e aprimorar políticas voltadas para a juventude implementando ações com vistas à formação integral de jovens por meio de uma efetiva associação entre elevação de escolaridade, qualificação profissional e desenvolvimento de ações comunitárias de interesse público. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria Nacional de Juventude – SNJ da Secretaria-Geral da Presidência da República, neste ato representada pela coordenadora nacional do ProJovem, Sra. Maria José Vieira Féres, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do tesouro.

Artigo 2º.

O Projeto BRA/05/021 – Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem apresenta resultados: 

Resultado 1. Mecanismos para Monitoramento, Supervisão e Avaliação Desenvolvido e Implantado.

Resultado 2. Gestão do ProJovem fortalecida.

Resultado 3. Educadores, coordenações do ProJovem no âmbito municipal e do Distrito Federal, e outras agentes envolvidos capacitados.

Resultado 4. Informações e Resultados do ProJovem disseminados.

Artigo 3º.

Principais Produtos (outputs) esperados da implementação do projeto BRA/05/021 – Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem.

Produto 1.1. Sistema Informatizado de Registro e Processamento de Dados desenvolvido e implantado, integrando e produzindo informações necessárias aos núcleos, estações da juventude, coordenações municipais, nacional, e do comitê gestor. 

Produto 1.2. Implementação e Efetividade do Programa avaliados. 

Produto 2.1. Sistema Informatizado de Gestão Compartilhado desenhado, desenvolvido, adaptado e implementado.

Produto 2.2. Coordenação do Programa capacitada e estruturada.

Produto 3.1. Cursos e seminários de capacitação desenvolvidos e implantados para educadores e coordenadores do ProJovem.

Produto 3.2. Materiais instrucionais e técnico-pedagógicos elaborados, impressos e distribuídos.

Produto 4.1. Comunidades de aprendizagem, trabalho e de convivência social formadas e fomentadas.

Produto 4.2. Projeto de Apoio ao ProJovem avaliado globalmente e resultados disseminados.

T Í T U L O II
Das Instituições Participantes
Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. a Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República, doravante denominada “SNJ” como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

II - por meio da SNJ:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a SNJ, as atividades previstas no Documento de Projeto.

II. processar, por solicitação da SNJ, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SNJ;

IV. preparar, juntamente com a SNJ, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto.

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV
Da Operacionalização
Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA/05/021 – Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação Projeto BRA/05/021 – Projeto de Cooperação Técnica ao ProJovem, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais, serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União.”
T Í T U L O V
Da Direção e Coordenação
Artigo 10.

A SNJ indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A SNJ designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI
Do Orçamento do Projeto
Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 18.779.990,00 (dezoito milhões, setecentos e setenta e nove mil e novecentos e noventa reais), correspondente a US$ 7,824,996.00 (sete milhões, oitocentos e vinte e quatro mil e novecentos e noventa e seis dólares), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de julho de 2005. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue:

-   Programa de Trabalho: 14.243.8034.2272.0001 – PTRES: 975468

    Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

-   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AB.0001 – PTRES: 975470

    Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

-   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AD.0001 – PTRES: 975472

    Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

,em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

  a) No exercício de 2005: 

        -   Programa de Trabalho: 14.243.8034.2272.0001 – PTRES: 975468

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

            Valor: R$ 5.307.590,00 

        -   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AB.0001 – PTRES: 975470

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

            Valor: R$ 278.100,00

        -   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AD.0001 – PTRES: 975472

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

        Valor: R$ 1.442.000,00

        , oriundos do Tesouro Nacional.

b) Nos exercícios de 2006 a 2007: 

        -   Programa de Trabalho: 14.243.8034.2272.0001 – PTRES: 975468

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

            Valor: R$ 9.661.400,00 

        -   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AB.0001 – PTRES: 975470

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

            Valor: R$ 442.900,00

        -   Programa de Trabalho: 14.366.8034.86AD.0001 – PTRES: 975472

            Elemento de Despesa: 3.3.80.00.00

        Valor: R$ 1.648.000,00

         , oriundos do Tesouro Nacional.

c) O saldo ao final do Projeto permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título do Projeto durante sua fase principal, se for o caso. 

d) O saldo ao final do Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Projeto mediante solicitação da SNJ e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da SNJ poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SNJ, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SNJ transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à SNJ de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SNJ reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SNJ.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SNJ.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da SNJ, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo VIII) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.
T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.

Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto. 

Parágrafo Segundo.      A SNJ compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a SNJ dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SNJ ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SNJ obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD e agências implementadoras do Projeto. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SNJ, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV
Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá a vigência de 730 (setecentos e trinta) dias, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

i. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

ii. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

iii. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência Executora> e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII
Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

7. ORÇAMENTO

Anexo I - MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

Anexo II - PLANO DE TRABALHO ANUAL

Anexo III - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Período
	Jul/2005
	Mai/06
	Mai/07

	Valor US$
	2,928,205.00
	3,094,291.00
	1,802,500.00


Anexo IV – AGÊNCIAS DE IMPLEMENTAÇÃO

Este projeto contará com a colaboração de instituições sem fins lucrativos e de comprovada experiência nas respectivas áreas de atuação, como agência implementadora responsável pela execução e o sucesso da implementação do produto 1.1. Em face desta circunstância, a SNJ procedeu à análise dos estatutos e currículos de instituições que disponham de conhecimentos especializados com o objetivo de atender às demandas do ProJovem.

Agregado a isso, e tendo em vista a implantação do ProJovem, ainda no corrente ano - que torna inviável a elaboração de sistema próprio por parte da área de tecnologia da informação dos gestores e parceiros do Programa -, fez-se necessária a localização de instituição que já venha implementando ações em escolas e redes de ensino público e desenvolvendo sistemas com as características requeridas para o atendimento imediato as necessidades do programa.

Nesse quadro a Fundação de Apoio e Desenvolvimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Juiz de Fora (FADEPE), que atua como parceira da UFJF desde 1995, apresenta-se adequada para a implementação da referida demanda, em conformidade com sua missão institucional. 

A FADEPE trabalha em diversas áreas do conhecimento relacionadas com projetos de gestão da educação, pesquisas científica e tecnológica, e desenvolvimento. No que diz respeito à área de gestão da educação, três projetos principais já estão desenvolvidos e apresentam resultados relevantes: SIMAVE (Sistema de avaliação externa de redes de educação); SisLAME (Sitema de Gestão de Redes Públicas de Educação); e Veredas (Projeto de atendimento a ensino à distância de formação de professores). 

São vários os aspectos tecnológicos e de gestão da agencia de implementação convidada que atendem à necessidade do ProJovem: i) a infra-estrutura tecnológica adequada (hardware, software, comunicação de dados, gerenciamento e segurança); ii) Capacidade, já desenvolvida,  de integrar as funções de gestão administrativa, pedagógica, e de geração de informações agregadas; iii) a capacidade da implantação ampla e descentralizada dos sistemas para os pólos, núcleos e capitais envolvidas no ProJovem; e iv) o conhecimento acumulado pela FADEPE na área de gestão, monitoramento e supervisão da educação básica pública. 

Sendo assim, conclui-se que a FADEPE se apresenta como um parceiro relevante e singular na realização e gestão do sistema informatizado demandado, e apresenta-se como entidade relevante e de notório saber, com diversos projetos afins e uma experiência significativa na implantação de sistemas semelhantes aos requeridos para a boa execução do ProJovem. 
Anexo V – Contratação de Profissionais por Produto

Termo de Referência – Consultor para Desenvolvimento de Indicadores e Monitoramento do ProJovem

Resultado – 1.2 

Objetivo – Desenvolver e implementar estratégia de monitoramento do programa em seus aspectos administrativos, pedagógicos e de gestão

Descrição dos Produtos – Desenvolver indicadores de eficiência administrativa, pedagógicos e de gestão dos núcleos, estações e agências de formação do programa; implementar estratégia de monitoramento/ acompanhamento dos dados e informações sobre matrícula, freqüência, atividades acadêmicas e de avaliação, registro de educadores, dentre outros; implementar estratégia de monitoramento e acompanhamento da gestão dos núcleos, estações e agências de formação; produzir relatórios parciais e final de monitoramento e acompanhamento do programa. 

Valor Estimado – R$ 70.000,00

Período de Contratação – 2005 e 2006

Termo de Referência – Pesquisador/ Avaliador

Resultado – 1.2

Objetivo – Avaliar implementação e efetividade do ProJovem

Descrição dos Produtos – Desenvolver e implementar instrumento para avaliação do programa; Coletar dados primários e secundários; analisar dados; produzir relatório de avaliação parcial e final de implementação e efetividade do ProJovem.

Valor Estimado – R$ 70.000,00

Período de Contratação – 2006 e 2007

Termo de Referência – Consultor para Desenvolvimento de Formação Inicial e Continuada

Resultado – 3.1

Objetivo – Consultoria Especializada para Implantação, Implementação e Desenvolvimento de Formação Inicial e Continuada para formadores, educadores, coordenadores locais e Nacionais do ProJovem

Descrição dos Produtos – Implantar, implementar, desenvolver e promover cursos e seminários para formar inicialmente e formadores, educadores, coordenadores locais e Nacionais do ProJovem.

Valor Estimado – R$ 60.000,00

Período de Contratação – 2005, 2006 e 2007

Termo de Referência – Consultor para Produção de Materiais Didático-Pedagógicos

Resultado – 3.2

Objetivo – Produzir, editar e fazer revisão técnica e ortográfica dos materiais didático-pedagógicos

Descrição dos Produtos – Produção dos Guias para Jovens matriculados no ProJovem, em conformidade com as diretrizes curriculares do programa; lista guia com sugestão de livros, vídeos, músicas, arquivos eletrônicos e filmes.

Valor Estimado – R$ 60.000,00 

Período de Contratação – 2005, 2006 e 2007

Termo de Referência – Consultor para Edição do Jornal ProJovem e dos textos para o Sítio para Internet

Resultado – 4.1

Objetivo – Prestar consultoria técnica na área de comunicação social para produção do Jornal ProJovem

Descrição dos Produtos – Entrevistas e redação de matérias pautadas pela SNJ e ProJovem; Edição e Revisão das matérias elaboradas; Captação de Imagens para o Jornal e sítio.

Valor Estimado – R$ 40.000,00

Período de Contratação – 2005, 2006 e 2007

Termo de Referência – Consultor para Desenvolvimento de Sítio para Internet

Resultado – 4.1

Objetivo – Prestar consultoria técnica na área de editoração visual e desenvolvimento de sítio para internet

Descrição dos Produtos – Desenvolvimento de identidade visual e editoração visual do sítio; Desenho da arquitetura do sítio e seus componentes; 
Desenvolvimento e implementação do sítio nos servidores do ProJovem; Captação de imagens para o sítio.

Valor Estimado – R$ 50.000,00

Período de Contratação – 2005 e 2006

Anexo VI – PLANO DE COMPRAS (subcontratos)

	Objeto
	Valor Estimado em R$
	Período
	Resultados no Prodoc

	Agência de Viagens
	1.000.000,00
	2005 a 2007
	1.2, 1.3, 2.2, 2.3, 3.1, 4.2

	Serviço para implantação e implementação de sistema informatizado de gestão compartilhado
	2.500.000,00
	2005 a 2007
	2.1

	Serviços de Editoração, Gráfica/ Impressão e Distribuição (acervo de livros, jornal do projovem, materiais didáticos, vídeos, filmes, músicas, arquivos eletrônicos e materiais complementares)
	1.200.000,00
	2005 a 2007
	4.1

	
	2.300.000,00
	2005 a 2007
	3.2


Anexo VII – CONTEXTO LEGAL 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, que seguem abaixo. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO:

CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

ser imunes a obrigações de serviço nacional;

ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

 ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

 como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subseqüentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

(a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

Adiantamento de Fundos


A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

Pagamento Direto pelo PNUD 


11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

Extratos Financeiros Periódicos

O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

 Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

Extratos Financeiros Finais do Governo

Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

Auditoria pelo PNUD

Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     










Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       20     
 (em  moeda)

	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	     

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês

	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)

	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:

	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(: 

PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
             Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
Anexo VIII – DECRETO 5.151 

DECRETO N o 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1 o Este Decreto estabelece os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais cooperantes, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

Parágrafo único. A taxa de administração a ser fixada junto aos organismos internacionais cooperantes fica limitada em até cinco por cento dos recursos aportados pelos projetos a serem implementados sob a modalidade de Execução Nacional.

Art. 2 o Será adotada a modalidade de Execução Nacional para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários da União.

§ 1 o A Execução Nacional define-se como a modalidade de gestão de projetos de cooperação técnica internacional acordados com organismos ou agências multilaterais pela qual a condução e direção de suas atividades estão a cargo de instituições brasileiras ainda que a parcela de recursos orçamentários de contrapartida da União esteja sob a guarda de organismo ou agência internacional cooperante.

§ 2 o Na Execução Nacional a coordenação dos projetos de cooperação técnica internacional é realizada por instituição brasileira, sob a responsabilidade de Diretor Nacional de Projeto e o acompanhamento da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, conforme se estabelecer em regulamento.

§ 3 o A critério do Ministério das Relações Exteriores, em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 4 o Na cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento será adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 5 o No caso de o projeto de cooperação técnica internacional ser custeado totalmente com recursos orçamentários da União, a participação do organismo ou agência internacional deverá se dar mediante prestação de assessoria técnica ou transferência de conhecimentos.

§ 6 o Os produtos decorrentes da assessoria técnica ou transferência de conhecimentos deverão estar explicitados nos documentos de projeto de cooperação técnica internacional quer sejam total ou parcialmente financiados com recursos orçamentários da União.

Art. 3 o A celebração de ato complementar para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional depende de prévia aprovação da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. 

§ 1 o O ato complementar de cooperação técnica internacional estabelecerá:

I o objeto, com a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter;

II o órgão ou a entidade executora nacional e o organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

III o detalhamento dos recursos financeiros envolvidos;

IV a vigência;

V as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

VI as disposições sobre a prestação de contas;

VII a taxa de administração, quando couber; e

VIII as disposições acerca de sua suspensão e extinção.

§ 2 o O órgão ou a entidade executora nacional deverá encaminhar a minuta de ato complementar à Agência Brasileira de Cooperação acompanhada de pronunciamento técnico e jurídico.

§ 3 o O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação, em extrato, de ato complementar no Diário Oficial da União, até vinte e cinco dias a contar da data de assinatura. 

Art. 4 o O órgão ou a entidade executora nacional poderá propor ao organismo internacional cooperante a contratação de serviços técnicos de consultoria de pessoa física ou jurídica para a implementação dos projetos de cooperação técnica internacional, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual estejam vinculados.

§ 1 o Os serviços de que trata o caput serão realizados exclusivamente na modalidade produto.

§ 2 o O produto a que se refere o § 1º é o resultado de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias e avaliações em geral, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

§ 3 o O produto de que trata o § 2 o deverá ser registrado e ficar arquivado no órgão responsável pela gestão do projeto.

§ 4 o A consultoria de que trata o caput deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 5 o Excepcionalmente será admitida a seleção de consultor técnico que não preencha o requisito de escolaridade mínima definido no § 4 o , desde que o profissional tenha notório conhecimento da matéria afeta ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 6 o O órgão ou a entidade executora nacional somente proporá a contratação de serviços técnicos de consultoria mediante comprovação prévia de que esses serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores.

§ 7 o As atividades do profissional a ser contratado para serviços técnicos de consultoria deverão estar exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos atos complementares de cooperação técnica internacional.

§ 8 o A proposta de contratação de serviços técnicos de consultoria deverá estabelecer critérios e formas de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 9 o Os consultores desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica.

§ 10. O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato do contrato de consultoria até vinte e cinco dias a contar de sua assinatura. 

Art. 5 o A contratação de consultoria de que trata o art. 4 o deverá ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos termos de referência contidos nos projetos de cooperação técnica e efetivada mediante seleção, sujeita a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado.

§ 1 o A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica internacional. 

§ 2 o Os serviços técnicos de consultoria deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades.

§ 3 o A autorização para pagamento de serviços técnicos de consultoria será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pelo órgão ou pela entidade executora nacional beneficiária.

§ 4 o O órgão ou a entidade executora nacional informará, até o último dia útil do mês de março, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS os valores pagos a consultores no ano-calendário imediatamente anterior.

Art. 6 o O órgão ou a entidade executora nacional designará o Diretor Nacional de Projeto de cooperação técnica internacional, que deverá ser integrante de quadro de pessoal efetivo ou ocupante de cargo em comissão.

Parágrafo único. Compete ao Diretor Nacional de Projeto:

I definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício;

II responder pela execução e regularidade do projeto; e

III indicar os responsáveis pela coordenação do projeto, quando couber.

Art. 7 o É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional.

Art. 8 o Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 9 o O Ministério das Relações Exteriores baixará normas complementares à execução deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto n o 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.

Brasília, 22 de julho de 2004; 183 o da Independência e 116 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

� Em outros países da América Latina e na Europa, o limite de idade do que é considerado como “juventude”, com o passar dos anos, vem sendo ampliado para 26, 29 ou até 32 anos, seguindo as modificações das características políticas, socioeconômicas e populacionais de cada sociedade. No Brasil, por exemplo, a Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura - CONTAG - considera 32 anos como idade limite.





� Os dados não abrangem área rural da Região Norte, exceto no Tocantins.


� Marco legal que institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e  10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências 





� A formação integral compreenderá atividades de formação escolar (800 horas), qualificação profissional (350 horas) e desenvolvimento de ação comunitária (50 horas), somando 1.200 horas presenciais. O currículo compreenderá, ainda, 400 horas de atividades não-presenciais, totalizando 1.600 horas.





� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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